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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 47/2008
de 23 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

São ratificadas as Emendas aos Estatutos da Comuni-
dade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), resultantes 
da adopção da Resolução sobre o Estabelecimento da As-
sembleia Parlamentar da CPLP na XII Reunião Ordinária 
do Conselho de Ministros da CPLP, realizada em Lisboa, 
em 2 de Novembro de 2007, aprovadas pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 30/2008, em 30 de Maio 
de 2008.

Assinado em 9 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 16 de Julho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 34/2008
de 23 de Julho

Procede à sétima alteração ao Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de Junho, 
que aprova o Estatuto dos Militares das Forças Armadas

A Assembleia da República decreta, nos termos da alí-
nea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de Junho

O artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de Junho, 
alterado pela Lei n.º 25/2000, de 23 de Agosto, passa a ter 
a seguinte redacção:

«Artigo 9.º

1 — Quando da aplicação das alíneas a) e b) do n.º 1 
do artigo 159.º do Estatuto resultar, para os militares 
que ingressaram nas Forças Armadas em data anterior 
a 1 de Janeiro de 1990, um montante da pensão de 
reforma ilíquida inferior à remuneração de reserva ilí-
quida, deduzida da percentagem da quota para efeitos 
de aposentação e de pensão de sobrevivência, a que 
teriam direito caso a passagem à situação de reforma se 
verificasse na idade limite estabelecida para o regime 
geral da função pública, é -lhes abonado, a título de 
complemento de pensão, o diferencial verificado.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Caso a pensão de reforma auferida pelo militar 

seja inferior à resultante do novo cálculo, ser -lhe -á abo-
nado, a título de complemento de pensão, o diferencial 
verificado, o qual é actualizado nos mesmos termos das 
respectivas pensões de reforma pagas pela Caixa Geral 
de Aposentações.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Aprovada em 6 de Junho de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 11 de Julho de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 14 de Julho de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 30/2008

Aprova as Emendas aos Estatutos da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa (CPLP), resultantes da adopção da Reso-
lução sobre o Estabelecimento da Assembleia Parlamentar da 
CPLP na XII Reunião Ordinária do Conselho de Ministros da 
CPLP, realizada em Lisboa, em 2 de Novembro de 2007.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Consti-
tuição, aprovar as Emendas aos Estatutos da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), resultantes da 
adopção da Resolução sobre o Estabelecimento da Assem-
bleia Parlamentar da CPLP na XII Reunião Ordinária do 
Conselho de Ministros da CPLP, realizada em Lisboa, em 
2 de Novembro de 2007, cujo texto, na versão autenticada 
em língua portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 30 de Maio de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama.

XII REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE MINISTROS
DA COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA

Resolução sobre o Estabelecimento da Assembleia
Parlamentar da CPLP

O Conselho de Ministros da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa (CPLP), reunido em Lisboa, na 
XII Reunião Ordinária, no dia 2 de Novembro de 2007:

Tendo presente a proposta do Fórum dos Parlamentos 
de Língua Portuguesa, visando o estabelecimento de uma 
Assembleia Parlamentar da CPLP;

Tendo presente a resolução da XI Reunião Ordinária do 
Conselho de Ministros, de Bissau, que instruiu o CCP no 
sentido de estudar todas as implicações dessa proposta e a 
melhor forma de a integrar nos Estatutos da CPLP;

Considerando o interesse na criação da Assembleia 
Parlamentar da Organização, que indubitavelmente virá 
reforçar a representatividade da CPLP;

decide:

a) Adoptar a nova redacção do artigo 8.º dos Estatutos, 
abaixo indicada;

b) Introduzir um novo artigo 15.º, denominado «As-
sembleia Parlamentar da CPLP»;
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c) Corrigir a numeração dos artigos subsequentes.

«Artigo 8.º
Órgãos

1 — São órgãos de direcção e executivos da CPLP:
a) A Conferência de Chefes de Estado e de Governo;
b) O Conselho de Ministros;
c) O Comité de Concertação Permanente;
d) O Secretariado Executivo.

2 — A Assembleia Parlamentar da CPLP é o órgão 
que reúne os parlamentos nacionais dos Estados mem-
bros.

3 — Além dos referidos nos números anteriores, tam-
bém são órgãos da CPLP a Reunião dos Pontos Focais 
de Cooperação e as Reuniões Ministeriais.

4 — Na materialização dos seus objectivos, a CPLP 
apoia -se também nos mecanismos de concertação 
político -diplomática e de cooperação já existentes ou a 
criar entre os Estados membros da CPLP.

Artigo 15.º
Assembleia Parlamentar da CPLP

1 — A Assembleia Parlamentar é o órgão da CPLP 
que reúne representações de todos os Parlamentos 
da Comunidade, constituídas na base dos resultados 
eleitorais das eleições legislativas dos respectivos 
países.

2 — Os Parlamentos Nacionais têm igual voto na 
Assembleia.

3 — Compete à Assembleia Parlamentar:

a) Apreciar todas as matérias relacionadas com a 
finalidade estatutária e a actividade da CPLP, dos seus 
órgãos e organismos;

b) Emitir parecer sobre as orientações, a política geral 
e as estratégias da CPLP;

c) Reunir -se, a fim de analisar e debater as respec-
tivas actividades e programas, com o Presidente do 
Conselho de Ministros, o Secretário Executivo e o Di-
rector Executivo do Instituto Internacional da Língua 
Portuguesa — IILP e bem assim com os responsáveis 
por outros organismos equiparáveis que venham a ser 
criados no âmbito da Organização;

d) Adoptar, no âmbito das suas competências e por 
deliberação que reúna a maioria expressa do conjunto 
das suas delegações, votos, relatórios, pareceres, pro-
postas ou recomendações.

4 — A Assembleia Parlamentar tem direito a receber 
e a obter a informação e a documentação oficial dos 
órgãos da CPLP.

5 — A Assembleia Parlamentar pode constituir gru-
pos de trabalho e missões de observação internacional, 
nomeadamente missões eleitorais, bem como designar 
enviados especiais para relatar sobre assuntos especí-
ficos no âmbito da Comunidade.

6 — O Presidente da Assembleia Parlamentar, eleito 
por um período de dois anos, não renovável, tem assento 
nas Conferências de Chefes de Estado e de Governo 
da CPLP.

7 — Os Estatutos e o Regimento da Assembleia Par-
lamentar são adoptados mediante deliberação aprovada 

por consenso das delegações nacionais ou, na falta deste, 
por maioria qualificada.»

Feita e assinada em Lisboa, em 2 de Novembro de 2007.

Pela República de Angola: 

  
 Pela República Federativa do Brasil: 

  
 Pela República de Cabo Verde: 

  
 Pela República da Guiné -Bissau: 

  
 Pela República de Moçambique: 

  
 Pela República Portuguesa: 

  
 Pela República Democrática de São Tomé e Príncipe: 

  

 Pela República Democrática de Timor -Leste: 
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 Resolução da Assembleia da República n.º 31/2008

Recomenda a definição de um limiar de pobreza e a avaliação 
das políticas públicas destinadas à sua erradicação

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, na sequência da Resolução 
da Assembleia da República n.º 10/2008, de 19 de Março, 
sobre o «Acompanhamento da situação de pobreza em 
Portugal», declarar solenemente que a pobreza conduz à 
violação dos direitos humanos e recomendar ao Governo 
o seguinte:

1 — A definição de um limiar de pobreza em função 
do nível de rendimento nacional e das condições de vida 
padrão na nossa sociedade.

2 — A avaliação regular das políticas públicas de erra-
dicação da pobreza.

3 — Que o limiar de pobreza estabelecido sirva de re-
ferência obrigatória à definição e à avaliação das políticas 
públicas de erradicação da pobreza.

Aprovada em 4 de Julho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 32/2008

Recomenda ao Governo a promoção da redução do uso 
de sacos de plástico

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
o seguinte:

1 — Que promova, desde já e até 2013, campanhas de 
sensibilização ao consumidor visando a redução e cessação 
do uso de sacos de plástico de compras convencionais e sua 
substituição por sacos reutilizáveis como as tradicionais 
alcofas, sacos de pano ou troleys.

2 — Que promova, desde já e até 2013, junto das gran-
des superfícies comerciais o desenvolvimento de estraté-
gias para a redução do uso de sacos de plástico de compras 
convencionais, como a criação de condições para tornar 
mais fácil e apetecível a utilização de sacos reutilizáveis, 
disponibilizados ou não pelas superfícies, designadamente 
através de um desconto simbólico na factura das compras a 
quem prescindir de levar sacos de plástico convencionais.

3 — A obrigatoriedade dos sacos de plástico conven-
cionais conterem mensagem alertando para os impactes 
ambientais e energéticos negativos dos mesmos e sensi-
bilizando para a sua substituição por sacos reutilizáveis.

4 — Que crie prémios e outros incentivos financeiros ou 
fiscais para promoção do desenvolvimento de tecnologias 
de produção de plásticos (e novos materiais substitutos) 
com recurso a fontes renováveis (excluindo assim o re-
curso a derivados do petróleo) que envolvam preferen-
cialmente como matéria -prima produtos secundários de 
agricultura, pesca e indústria e que tenham como um dos 
produtos resultantes sacos de plástico biodegradáveis e 
compostáveis.

5 — Que crie prémios e outros incentivos financeiros 
ou fiscais para as autarquias e outras entidades públicas 
responsáveis por sistemas de gestão de resíduos sólidos 
urbanos procederem à progressiva substituição, até 2013, 
dos sacos de lixo convencionais (feitos a partir de deri-
vados do petróleo) por outros totalmente biodegradáveis 
e compostáveis.

6 — A proibição, até 2013, do uso de sacos de plástico 
de compras não totalmente biodegradáveis.

Aprovada em 4 de Julho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 33/2008

Para a promoção da redução e reutilização 
de sacos de compras

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
o seguinte:

1 — A promoção, através de campanhas de sensibiliza-
ção ambiental das boas práticas neste domínio dirigidas aos 
consumidores, aos estabelecimentos comerciais, grandes 
superfícies e supermercados, para uma efectiva redução e 
reutilização racional de sacos.

2 — A criação de um plano de incentivos destinado a 
apoiar as iniciativas que visem a colocação nos estabele-
cimentos comerciais de sacos reutilizáveis à disposição 
dos consumidores produzidos com materiais recicláveis.

3 — Assegurar a monitorização específica do circuito 
de produção, recolha, retoma e reciclagem deste género 
de resíduos.

4 — A organização, gestão e monitorização do sistema 
de gestão de resíduos de embalagens deve continuar a ser 
levada a cabo pela sociedade Ponto Verde, que, desde 1996, 
tem a missão de promover a recolha selectiva, a retoma e 
a reciclagem de resíduos de embalagens a nível nacional.

Aprovada em 4 de Julho de 2008.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 116/2008
As Resoluções do Conselho de Ministros n.os 38 -A/2007, 

de 28 de Fevereiro, e 111/2007, de 21 de Agosto, apro-
varam o calendário de subscrição faseada de dotações de 
capital estatutário para o triénio de 2007 -2009, relativa-
mente ao Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E., ao 
Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E., ao Centro 
Hospitalar de Coimbra, E. P. E., ao Centro Hospitalar de 
Trás -os -Montes e Alto Douro, E. P. E., ao Centro Hospi-
talar do Médio Ave, E. P. E., ao Centro Hospitalar do Alto 
Ave, E. P. E., ao Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/
Espinho, E. P. E., e à Unidade Local de Saúde do Norte 
Alentejo, E. P. E., e relativamente ao Centro Hospitalar do 
Porto, E. P. E., e ao Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa, 
E. P. E., respectivamente.

Face ao ritmo de concretização dos investimentos pre-
vistos nos planos estratégicos daqueles hospitais, é possível 
alterar os critérios inicialmente adoptados para o crono-
grama de subscrição e realização de capital estatutário a 
efectuar nos anos de 2008 e 2009.

Para os hospitais referidos na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 38 -A/2007, de 28 de Fevereiro, é subscrito 
e realizado, em 2008, o capital estatutário equivalente 
apenas à restante metade dos investimentos financiados 
por capitais próprios a realizar em 2008, transferindo -se 
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todos os restantes valores referentes a investimentos para 
subscrição e realização nos anos seguintes.

Quanto aos hospitais referidos na Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 111/2007, de 21 de Agosto, é subscrito 
e realizado, em 2008, o capital estatutário equivalente ao 
valor dos investimentos financiados por capitais próprios 
a realizar neste ano, passando o montante equivalente às 
necessidades financeiras de curto prazo para subscrição e 
realização nos anos seguintes, juntamente com os restantes 
valores de investimentos inicialmente propostos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar, tendo como base de partida os planos de 

negócios e de investimentos apresentados, o calendário de 
subscrição faseada de dotações de capital estatutário para 
o período de 2007 -2012, em anexo à presente resolução e 
que dela faz parte integrante.

2 — Determinar que o calendário referido no número 
anterior possa ser objecto dos ajustamentos que se mostrem 
necessários, em função da execução dos referidos planos 
de negócios e de investimentos, sem colocar em causa a 
sustentabilidade económico -financeira das unidades hos-
pitalares abrangidas.

3 — Incumbir o Ministério das Finanças e da Admi-
nistração Pública, em articulação com o Ministério da 
Saúde, de proceder à revisão anual do calendário em anexo 
à presente resolução para efeitos do disposto no número 
anterior.

4 — Revogar as Resoluções do Conselho de Ministros 

n.os 38 -A/2007, de 28 de Fevereiro, e 111/2007, de 21 de 
Agosto.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Junho de 
2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa.

Hospitais

Capital estatutário a subscrever (em euros)

Total 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E. 73 000 000 14 477 000 2 737 000 1 249 000 18 588 000 20 227 000 15 721 000
Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E. 56 000 000 30 516 000 11 109 000 5 658 000 8 717 000  – –
Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E. 45 000 000 16 694 000 1 977 000 4 879 000 21 450 000  – –
Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e Alto 

Douro, E. P. E.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 000 000 21 618 000 8 370 000 7 815 000 11 197 000 –  –
Centro Hospitalar do Médio Ave, E. P. E. 15 000 000 7 011 000 3 075 000 2 914 000  2 000 000 – –
Centro Hospitalar do Alto Ave, E. P. E. 14 000 000 9 566 000 1 794 000 2 640 000  –  –  –
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/

Espinho, E. P. E.. . . . . . . . . . . . . . . . . . 80 000 000 22 758 000 12 009 000 12 315 000 32 918 000  – –
Unidade Local de Saúde do Norte Alente-

jano, E. P. E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000 000 11 669 000 3 325 000 4 006 000 3 000 000 – –
Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.. . . . . 76 100 000 6 758 000 26 289 000 28 489 000 14 564 000  – –
Centro Hospitalar do Tâmega e Sousa, E. P. E. 40 200 000 8 674 000 11 057 000 7 419 000 13 050 000  – –

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 117/2008
A Nokia Siemens Networks Portugal, S. A., integra o 

grupo da Nokia Siemens Networks, empresa finlandesa, 
resultante de uma joint -venture entre a Nokia e a Siemens, 
que opera em cerca de 150 países, é líder no mercado glo-
bal de serviços de comunicação e apresenta um portfolio 
equilibrado e completo de soluções para infra -estruturas 
de redes fixas e móveis que responde à crescente procura 
destes serviços a nível mundial.

A Nokia Siemens Networks Portugal, S. A., apresentou 
uma candidatura a incentivos financeiros, ao abrigo do 
Sistema de Incentivos à Inovação do Quadro de Referência 
Estratégico Nacional, visando desenvolver, durante 2008, 
um projecto de investimento para a implementação, nas 
suas instalações de Alfragide, de um centro de serviços 
de telecomunicações global, denominado global networks 
solution center.

O global networks solution center presta serviços a 
clientes de todo o mundo e compreende um global ne-
twork operations center para outsourcing de operações 
e gestão de redes de clientes, um global care center para 
serviços de manutenção de redes e um global consulting 
and system integration para actividades de consultadoria 
e integração de sistemas.

Este projecto insere -se numa estratégia de concentra-
ção, consolidação e racionalização de um vasto leque de 
serviços até agora dispersos por todo mundo, envolvendo 
um investimento total de cerca de 6,97 milhões de euros 
e a contratação de 180 engenheiros.

O investimento da Nokia Siemens Networks Portugal, 
S. A., contribui para a inovação tecnológica através da 
implementação de centros de competência para o forne-
cimento de suporte de alto nível, com elevada exigência 
tecnológica, requerendo um permanente esforço de ac-
tualização e o correspondente investimento em recursos 
humanos e materiais.

O projecto em causa posiciona Portugal como um país 
de excelência para a localização de investimentos em tec-
nologias de informação e para o fornecimento de serviços 
de valor acrescentado com alta intensidade tecnológica, 
fomentando ainda o desenvolvimento de actividades das 
pequenas e médias empresas suas fornecedoras e a actuali-
zação destas do ponto de vista do conhecimento, induzindo 
efeitos de arrastamento em todo o cluster das tecnologias 
de informação e contribuindo para a excelência dos for-
necedores, bem como das universidades.

Com este investimento a Nokia Siemens Networks 
Portugal, S. A., visa reforçar o seu posicionamento na 
rede mundial da Nokia Siemens Network, desenvolver 

ANEXO

Calendário de subscrição faseada de dotações de capital estatutário para o período 2007 -2012 
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actividades exportadoras em sectores com maior dinâmica 
no comércio internacional e prestar serviços inovadores 
sujeitos à concorrência internacional.

O projecto gera um impacte significativo no desen-
volvimento da região onde se localiza, nomeadamente 
no que se refere à criação e qualificação do emprego e à 
cooperação com entidades do sistema científico e tecnoló-
gico, enquadrando -se na Estratégia Regional Lisboa 2020, 
promovida pela Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, e particular-
mente no seu programa «Lisboa, metrópole de inovação 
e conhecimento».

Deste modo, o projecto da Nokia Siemens Networks 
Portugal, S. A., reúne as condições necessárias à sua qua-
lificação como de interesse estratégico para a economia 
portuguesa e para a região onde se localiza, nos termos e 
para os efeitos do n.º 5 do artigo 7.º do enquadramento 
nacional de sistemas de incentivos ao investimento nas 
empresas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 287/2007, de 
17 de Agosto, e do n.º 3 do artigo 5.º do Regulamento do 
Sistema de Incentivos à Inovação, aprovado pela Portaria 
n.º 1464/2007, de 15 de Novembro.

Assim:
Nos termos do n.º 5 do artigo 7.º do Decreto -Lei 

n.º 287/2007, de 17 de Agosto, e da alínea g) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Declarar o interesse estratégico do projecto de 
investimento da Nokia Siemens Networks Portugal, S. A., 
denominado global networks solution center para efeitos 
de enquadramento nas tipologias de investimento sus-
ceptíveis de apoio no âmbito do Sistema de Incentivos à 
Inovação, aprovado pela Portaria n.º 1464/2007, de 15 de 
Novembro.

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 10 de Julho de 
2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 37/2008
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.

º do Decreto -Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se 
que a Portaria n.º 378/2008, publicada no Diário da Re-
pública, 1.ª série, n.º 100, de 26 de Maio de 2008, saiu 
com as seguintes inexactidões, que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se rectificam:

1 — No artigo 2.º, onde se lê:

«O modelo de cartão de feirante instituído pelo ar-
tigo 8.º do Decreto -Lei n.º 42/2008, de 10 de Março, 
é o constante do anexo II desta portaria e que dela faz 
parte integrante.»

deve ler -se:

«Os modelos de cartão de feirante e de letreiro iden-
tificativo do feirante instituídos pelos artigos 8.º e 13.º 
do Decreto -Lei n.º 42/2008, de 10 de Março, são os 
constantes dos anexos II e III desta portaria e que dela 
fazem parte integrante.»

 Declaração de Rectificação n.º 38/2008
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º 

do Decreto -Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que 
a Resolução da Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma da Madeira n.º 13/2008/M, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 105, de 2 de Junho de 2008, saiu 
com a seguinte inexactidão, que, mediante declaração da 
entidade emitente, assim se rectifica:

Na epígrafe, onde se lê:
«O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando 

Manuel Machado Menezes.»

deve ler -se:
«O Presidente da Assembleia Legislativa, José Mi-

guel Jardim d’Olival Mendonça.»
Centro Jurídico, 17 de Julho de 2008. — O Director-

-Adjunto, Pedro Delgado Alves. 

2 — No n.º 1 do anexo I, «Tipo de movimento», onde se 
lê «Pedido de cartão de colaborador» deve ler -se «Pedido 
de cartão para sócio/trabalhador».

Centro Jurídico, 17 de Julho de 2008. — O Director-
-Adjunto, Pedro Delgado Alves. 

 Declaração de Rectificação n.º 39/2008
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 4.º 

do Decreto -Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que 
a Declaração de Rectificação n.º 32 -A/2008, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 113 (suplemento), 
de 13 de Junho de 2008, saiu com a seguinte inexactidão, 
que, mediante declaração da entidade emitente, assim se 
rectifica:

Onde se lê:

«6 — No artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 72/2008, de 
16 de Abril, onde se lê: […]»

deve ler -se:

«6 — Na alínea d) do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 72/2008, de 16 de Abril, onde se lê: […]»

Centro Jurídico, 17 de Julho de 2008. — O Director-
-Adjunto, Pedro Delgado Alves. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 21/2008
de 23 de Julho

Considerando as ligações históricas, bem como os tra-
dicionais laços de amizade e cooperação, existentes entre 
Portugal e o Paraguai, tanto no plano bilateral como no 
das relações entre os agrupamentos regionais em que cada 
um dos países se insere;

Tendo em conta a importância do turismo e o seu con-
tributo para o desenvolvimento económico, para o fomento 
do investimento e para a criação de emprego;

Face ao empenho em incrementar os fluxos turísticos 
entre Portugal e o Paraguai e ao desejo de estabelecer um 
enquadramento jurídico para a cooperação entre os dois 
países no domínio do turismo;
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Cientes de que o Acordo de Cooperação no Domínio do 
Turismo entre a República Portuguesa e a República do 
Paraguai permitirá fundamentalmente o desenvolvimento 
da cooperação no domínio do turismo, possibilitando um 
melhor entendimento da vida, da história e do património 
cultural das duas nações;

Tendo em conta que a entrada em vigor do citado Acordo 
irá contribuir para a promoção do intercâmbio de informa-
ções nos mais diversos domínios, como, por exemplo, a 
troca de experiências no restauro do património artístico 
e arquitectónico:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da 

Constituição, o Governo aprova o Acordo de Cooperação 
no Domínio do Turismo entre a República Portuguesa e 
a República do Paraguai, assinado em Lisboa em 22 de 
Outubro de 2004, cujo texto, nas versões autenticadas nas 
línguas portuguesa e espanhola, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
Maio de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa 
— Luís Filipe Marques Amado — Manuel Pedro Cunha 
da Silva Pereira — António José de Castro Guerra.

Assinado em 10 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 16 de Julho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ACORDO DE COOPERAÇÃO NO DOMÍNIO DO TURISMO ENTRE 
A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DO PARAGUAI

A República Portuguesa e a República do Paraguai, 
doravante designadas por «Partes»:

Considerando os tradicionais laços de amizade e coo-
peração existentes entre os dois países;

Reconhecendo a importância do turismo e o seu contri-
buto para o desenvolvimento económico, para o fomento 
do investimento e do emprego, bem como para o fortale-
cimento das relações entre ambos os países;

Empenhadas no desenvolvimento das relações turísticas 
entre as duas nações, no respeito pelo princípio da igual-
dade de direitos e de benefícios mútuos;

Desejando estabelecer um enquadramento jurídico para 
a cooperação no domínio do turismo, tendo em conta a 
legislação interna de cada uma das Partes;

acordam o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

As Partes envidarão esforços no sentido de promover e 
desenvolver as relações turísticas entre ambos os Estados, 
como meio de fortalecer as suas respectivas economias 
e facilitar a cooperação empresarial no domínio do tu-
rismo.

Artigo 2.º
Acções de cooperação

As Partes apoiarão a cooperação, tanto ao nível institu-
cional como empresarial, e facilitarão o intercâmbio de pe-

ritos em promoção e comercialização turística, concepção 
de produtos turísticos, assim como em planeamento e de-
senvolvimento de zonas turísticas. As Partes favorecerão, 
assim, na medida das suas possibilidades, o intercâmbio de 
missões técnicas de diagnóstico e de missões empresariais 
para a avaliação de oportunidades de negócio e realização 
de investimentos turísticos.

Artigo 3.º
Intercâmbio de informação

As Partes favorecerão o intercâmbio de informação e 
de experiências em programas de qualidade, desenvolvi-
mento sustentável, inovação tecnológica e gestão de áreas 
protegidas e outros programas considerados de interesse.

Artigo 4.º
Articulação do desenvolvimento turístico

As Partes promoverão:

a) O intercâmbio de informação sobre programas de 
desenvolvimento turístico nos respectivos países, assim 
como sobre fontes de financiamento nacional e interna-
cional que possam ser aplicados aos mesmos;

b) O intercâmbio de peritos em matérias jurídicas e orga-
nizativas relacionadas com o sector turístico, especialmente 
aquelas que se referem às novas formas de alojamento;

c) A cooperação no domínio da recuperação de edifícios 
históricos com fins turísticos.

Artigo 5.º
Investimento

As Partes promoverão e facilitarão, de acordo com as 
suas possibilidades, os investimentos de capitais portugue-
ses, paraguaios ou conjuntos. Em conformidade com as 
respectivas legislações nacionais, cooperarão nesta maté-
ria, mediante as seguintes actividades conjuntas:

a) Identificação, promoção e difusão de oportunidades 
e de projectos de interesse mútuo;

b) Estímulo e apoio ao estudo e realização de investi-
mentos conjuntos em mercados terceiros.

Artigo 6.º
Promoção

As Partes estudarão a possibilidade de:

a) Realizar actividades de promoção turística com o 
fim de incrementar o intercâmbio turístico entre ambos 
os Estados;

b) Cooperar na participação de programas cujas acti-
vidades se refiram a manifestações turísticas, culturais, 
recreativas e desportivas;

c) Cooperar na organização de feiras e exposições, se-
minários, congressos, conferências e festivais.

Artigo 7.º
Cooperação empresarial

As Partes promoverão a realização de encontros de 
pequenas e médias empresas portuguesas e paraguaias 
com o fim de incrementar a cooperação empresarial entre 
os dois países.



4578  Diário da República, 1.ª série — N.º 141 — 23 de Julho de 2008 

Artigo 8.º
Formação profissional

As Partes comprometem -se a promover o intercâmbio 
e actualizar a informação sobre:

a) Sistemas e métodos de formação de recursos humanos 
em turismo;

b) Bolsas para professores e estudantes;
c) Conteúdos dos programas de ensino nas várias áreas 

que integram o turismo.

Artigo 9.º
Comissão mista

1 — As Partes instituirão uma comissão mista de coope-
ração turística, com o objectivo de executar e acompanhar 
as acções previstas no presente Acordo.

2 — A comissão mista será integrada por representantes 
dos organismos nacionais de turismo, cujas designações 
serão comunicadas à outra Parte por via diplomática.

3 — Esta comissão deverá reunir -se pelo menos uma 
vez por ano, alternadamente, no território de cada uma 
das Partes.

4 — As Partes poderão convidar peritos e representantes 
do sector privado dos respectivos países a participar nas 
actividades da comissão mista.

Artigo 10.º
Solução de controvérsias

As Partes resolverão, por escrito e por via diplomática, 
eventuais divergências de interpretação ou de aplicação 
do presente Acordo.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor na data de recepção 
da última notificação, por escrito e por via diplomática, de 
que foram cumpridos os requisitos de direito interno de 
ambas as Partes necessários para o efeito.

Artigo 12.º
Revisão

O presente Acordo pode ser objecto de revisão a pedido 
de qualquer das Partes. As alterações entrarão em vigor 
nos termos do artigo 11.º

Artigo 13.º
Vigência e denúncia

1 — O presente Acordo vigorará por um período in-
determinado.

2 — Cada uma das Partes poderá denunciar o presente 
Acordo, por escrito e por via diplomática, com uma ante-
cedência mínima de seis meses.

3 — A denúncia do presente Acordo não afectará o 
cumprimento dos programas e projectos acordados no 
período de vigência.

Feito em Lisboa, aos 22 dias do mês de Outubro do ano 
de 2004, em duas cópias originais nas línguas portuguesa 
e castelhana, sendo ambas igualmente autênticas.

Pela República Portuguesa :

  
 Pela República Paraguaia :

  

 ACUERDO DE COOPERACIÓN EN EL CAMPO DEL TURISMO 
ENTRE LA REPÚBLICA

PORTUGUESA Y LA REPÚBLICA DEL PARAGUAY

La República Portuguesa y la República del Paraguay, 
en adelante denominadas «Las Partes»:

Considerando los tradicionales lazos de amistad y co-
operación existentes entre los dos Países;

Reconociendo la importancia del turismo y su contribu-
ción para el desarrollo económico, para el fomento de la 
inversión y del empleo, así como para el fortalecimiento 
de las relaciones entre ambos Países;

Empeñadas en el desarrollo de las relaciones turísticas 
entre las dos Naciones, en el respeto por el principio de 
igualdad de los derechos y de beneficios mutuos;

Deseando establecer un encuadramiento jurídico para la 
cooperación en el campo del turismo, teniendo en cuenta 
la legislación interna de cada una de las Partes;

acuerdan lo siguiente:

Artículo 1º
Objeto

Las Partes empeñarán esfuerzos en el sentido de pro-
mover y desarrollar las relaciones turísticas entre ambos 
Estados, como medio para fortalecer sus respectivas eco-
nomías y facilitar la cooperación empresarial en el campo 
del turismo.

Artículo 2º
Acciones de cooperación

Las Partes apoyarán la cooperación, tanto a nivel insti-
tucional como empresarial, y facilitarán el intercambio de 
expertos en promoción y comercialización turística, con-
cepción de productos turísticos, así como en planificación 
y desarrollo de zonas turísticas. Las Partes favorecerán, 
así, en la medida de sus posibilidades, el intercambio de 
misiones técnicas de diagnóstico y de misiones empresa-
riales para la evaluación de oportunidades de negocio y 
realización de inversiones turísticas.
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Artículo 3º
Intercambio de información

Las Partes favorecerán el intercambio de información y 
de experiencias en programas de calidad, desarrollo soste-
nible, innovación tecnológica y gestión de áreas protegidas 
y otros programas considerados de interés.

Artículo 4º
Articulación del desarrollo turístico

Las Partes promoverán:

a) El intercambio de información sobre programas de 
desarrollo turístico en los respectivos países, así como 
sobre fuentes de financiamiento nacional e internacional 
que puedan ser aplicados a los mismos;

b) El intercambio de expertos en materias jurídicas y 
organizativas relacionadas con el sector turístico, espe-
cialmente aquellas que se refieren a las nuevas formas de 
alojamiento;

c) La cooperación en materia de recuperación de edifi-
cios históricos con fines turísticos.

Artículo 5º
Inversión

Las Partes promoverán y facilitarán, de acuerdo a sus 
posibilidades, las inversiones de capitales portugueses, 
paraguayos o conjuntos. En conformidad con las respec-
tivas legislaciones nacionales, cooperarán en esta materia, 
mediante las siguientes actividades conjuntas:

a) Identificación, promoción y difusión de oportunida-
des y de proyectos de interés mutuo;

b) Estímulo y apoyo al estudio y realización de inver-
siones conjuntas en terceros mercados.

Artículo 6º
Promoción

Las Partes estudiarán la posibilidad de:

a) Realizar actividades de promoción turística con el 
fin de incrementar el intercambio turístico entre ambos 
Estados;

b) Cooperar en la participación de programas cuyas acti-
vidades se refieren a manifestaciones turísticas, culturales, 
recreativas y deportivas;

c) Cooperar en la organización de ferias y exposiciones, 
seminarios, congresos, conferencias y festivales.

Artículo 7º
Cooperación empresarial

Las Partes promoverán la realización de encuentros de 
pequeñas y medianas empresas Portuguesas y Paraguayas 
con el fin de incrementar la cooperación empresarial entre 
los dos países.

Artículo 8º
Formación profesional

Las Partes se comprometen a promover el intercambio 
y actualizar información sobre:

a) Sistemas y métodos de formación de recursos hu-
manos en turismo;

b) Becas para profesores y estudiantes;
c) Contenidos de los programas de enseñanza en varias 

áreas que integran el turismo.

Artículo 9º

Comisión mixta

1 — Las Partes instituirán una comisión mixta de coo-
peración turística, con el objeto de ejecutar y acompañar 
las acciones previstas en el presente Acuerdo.

2 — La comisión mixta estará integrada por represen-
tantes de los organismos nacionales de turismo, cuyas 
designaciones serán comunicadas a la otra Parte por vía 
diplomática.

3 — Esta comisión deberá reunirse por lo menos una 
vez al año, alternadamente, en el territorio de cada una 
de las Partes.

4 — Las Partes podrán invitar a expertos y represen-
tantes del sector privado de los respectivos países para 
participar en las actividades de la comisión mixta.

Artículo 10º

Solución de controversias

Las Partes resolverán, por escrito y por vía diplomática, 
eventuales divergencias de interpretación o de aplicación 
del presente Acuerdo.

Artículo 11º

Entrada en vigor

El presente Acuerdo entrará en vigor en la fecha de 
recepción de la última notificación, por escrito y por vía 
diplomática, de que fueron cumplidos los requisitos de de-
recho interno de ambas Partes necesarios para el efecto.

Artículo 12º

Revisión

El presente Acuerdo puede ser objeto de revisión a pe-
dido de cualquiera de las Partes. Las alteraciones entrarán 
en vigor en los términos del artículo 11º.

Artículo 13º

Vigencia y denuncia

1 — El presente Acuerdo tendrá vigencia por un periodo 
indeterminado.

2 — Cada una de las Partes podrá denunciar el presente 
Acuerdo, por escrito y por vía diplomática, con una ante-
cedencia mínima de seis meses.

3 — La denuncia del presente Acuerdo no afectará el 
cumplimiento de los programas y proyectos acordados en 
el periodo de vigencia.

Hecho en Lisboa, a los veintidós días del mes de octu-
bre del año dos mil y cuatro, en dos copias originales en 
idioma portugués y castellano, siendo ambos igualmente 
auténticos.
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Por la República Portuguesa :

 Por la República del Paraguay :

  

 Aviso n.º 130/2008
Por ordem superior se torna público ter o Governo do 

Equador efectuado, junto do Secretário -Geral das Nações 
Unidas, em 17 de Julho de 2002, uma notificação nos 
termos do n.º 3 do artigo 4.º do Pacto Internacional sobre 
os Direitos Civis e Políticos.

Notificação

«The Secretary -General of the United Nations, ac-
ting in his capacity as depositary, communicates the 
following:

On 17 July 2002, the Secretary -General received 
from the Government of Ecuador a notification made 
under article 4 (3) of the above Covenant, notifying the 
declarations of emergency made by the Government of 
Ecuador this year.»

Tradução

O Secretário -Geral das Nações Unidas, agindo na sua 
qualidade de depositário, comunica o seguinte:

O Secretário -Geral, em 17 de Julho de 2002, recebeu 
do Governo do Equador uma notificação formulada nos 
termos do n.º 3 do artigo 4.º do Pacto acima mencionado, 
notificando as declarações do estado de emergência for-
muladas este ano pelo Governo do Equador.

Portugal é Parte neste Pacto, aprovado, para ratificação, 
pela Lei n.º 29/78, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 133 (suplemento), de 12 de Junho de 1978, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 15 de 
Junho de 1978, conforme o Aviso publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 187, de 16 de Agosto de 1978.

Direcção -Geral de Política Externa, 30 de Abril de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 Aviso n.º 131/2008
Por ordem superior se torna público ter o Governo do 

Peru efectuado, junto do Secretário -Geral das Nações Uni-

das, em 8 de Abril de 2005, uma notificação nos termos do 
n.º 3 do artigo 4.º do Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos.

Notificação

«The Secretary -General of the United Nations, ac-
ting in his capacity as depositary, communicates the 
following:

On 8 April 2005, the Secretary -General received 
from the Government of Peru a notification made under 
article 4 (3) of the above Covenant, transmitting Decree 
no. 028 -2005 -PCM, published on 3 April 2005, which 
declared a state of emergency in the provinces of An-
dahuaylas and Chincheros, department of Apurímac, 
for a period of 30 days.

During the state of emergency, the rights to invio-
lability of domicile, freedom of movement, freedom 
of assembly, and freedom of personal security, recog-
nized in articles 9, 12, 17 and 21 of the Covenant are 
suspended.»

Tradução

O Secretário -Geral das Nações Unidas, agindo na sua 
qualidade de depositário, comunica o seguinte:

O Secretário -Geral, em 8 de Abril de 2005, recebeu do 
Governo do Peru uma notificação formulada nos termos 
do n.º 3 do artigo 4.º do Pacto acima mencionado, trans-
mitindo o Decreto n.º 028 -2005 -PCM, publicado em 3 de 
Abril de 2005, que prorroga o estado de emergência, por 
um período de 30 dias, nas províncias de Andahuaylas e 
Chincheros, departamento de Apurímac.

Durante o estado de emergência, são suspensos os di-
reitos de inviolabilidade do domicílio, de liberdade de 
circulação, de liberdade de reunião e de liberdade e segu-
rança da pessoa, reconhecidos nos artigos 9.º, 12.º, 17.º e 
21.º do Pacto.

Portugal é Parte neste Pacto, aprovado, para ratificação, 
pela Lei n.º 29/78, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 133 (suplemento), de 12 de Junho de 1978, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 15 de 
Junho de 1978, conforme o Aviso publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 187, de 16 de Agosto de 1978.

Direcção -Geral de Política Externa, 30 de Abril de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 Aviso n.º 132/2008
Por ordem superior se torna público ter o Governo do 

Peru efectuado, junto do Secretário -Geral das Nações Uni-
das, em 13 de Maio de 2004, uma notificação nos termos do 
n.º 3 do artigo 4.º do Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos.

Notificação

«The Secretary -General of the United Nations, acting 
in his capacity as depositary, communicates the following:

On 13 May 2004, the Secretary -General received 
from the Government of Peru a notification, made un-
der article 4 (3) of the Covenant, transmitting Supreme 
Decree no 028 -2004 -PCM of 6 April 2004, which ex-
tended a state of emergency for a period of 60 days, 
and Supreme Decree no 010 -2004 -PCM of 5 February 
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2004 by which the original state of emergency was 
established.»

Tradução

O Secretário -Geral das Nações Unidas, agindo na sua 
qualidade de depositário, comunica o seguinte:

O Secretário -Geral, em 13 de Maio de 2004, recebeu do 
Governo do Peru uma notificação formulada nos termos do 
n.º 3 do artigo 4.º do Pacto, transmitindo o Decreto Supremo 
n.º 028 -2004 -PCM, de 6 de Abril de 2004, mediante o qual 
o estado de emergência foi prorrogado por um período de 
60 dias, e o Decreto Supremo n.º 010 -2004 -PCM, de 5 de 
Fevereiro de 2004, que declarou o estado de emergência.

Portugal é Parte neste Pacto, aprovado, para ratificação, 
pela Lei n.º 29/78, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 133 (suplemento), de 12 de Junho de 1978, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 15 de 
Junho de 1978, conforme o Aviso publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 187, de 16 de Agosto de 1978.

Direcção -Geral de Política Externa, 30 de Abril de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 Aviso n.º 133/2008
Por ordem superior se torna público ter o Governo do 

Nepal efectuado, junto do Secretário -Geral das Nações 
Unidas, em 31 de Maio de 2002, uma notificação nos 
termos do n.º 3 do artigo 4.º do Pacto Internacional sobre 
os Direitos Civis e Políticos.

Notificação

«The Secretary -General of the United Nations, acting 
in his capacity as depositary, communicates the following:

The above action was effected on 31 May 2002.
[…] Following the dissolution of the Parliament, 

which was done in accordance with the relevant pro-
visions of the Constitution of the Kingdom of Ne-
pal — 2047, His Majesty’s Government of Nepal has 
decided to hold the general elections on November 13, 
2002 in a free and fair manner. In view of the current 
security situation in the country prompted by the Ma-
oist insurgency, the Government has also extended the 
state of emergency by three more months. The Gover-
nment, however, is committed to lifting the emergency 
as soon as there is an improvement in the security situ-
ation to facilitate free and peaceful general elections.

[…] in spite of these steps, the Government will stay 
the course in respect to development programs and socio-
-economic reforms.»

Tradução

O Secretário -Geral das Nações Unidas, agindo na sua 
qualidade de depositário, comunica o seguinte:

A notificação acima mencionada foi efectuada em 31 
de Maio de 2002.

[…] Na sequência da dissolução do Parlamento, em con-
formidade com as disposições pertinentes da Constituição 
do Reino do Nepal — 2047, o Governo de Sua Majestade 
o Rei do Nepal decidiu proceder a eleições gerais em 13 
de Novembro de 2002 de um modo livre e justo. Dada a 
presente situação em matéria de segurança no País causada 
pela insurreição maoista, o Governo também prorrogou o 
estado de emergência por mais três meses. O Governo está, 

contudo, determinado em cessar o estado de emergência 
assim que houver uma melhoria na situação de segurança 
a fim de facilitar as eleições gerais livres e pacíficas.

[…] Apesar destas medidas, o Governo pretende con-
tinuar a execução de programas de desenvolvimento e de 
reformas sócio -económicas.

Portugal é Parte neste Pacto, aprovado para ratificação 
pela Lei n.º 29/78, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 133 (suplemento), de 12 de Junho de 1978, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 15 
de Junho de 1978, conforme o Aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 187, de 16 de Agosto de 1978.

Direcção -Geral de Política Externa, 30 de Abril de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 Aviso n.º 134/2008
Por ordem superior se torna público ter o Governo do 

Peru efectuado, junto do Secretário -Geral das Nações 
Unidas, em 18 de Junho de 2002, uma notificação nos 
termos do n.º 3 do artigo 4.º do Pacto Internacional sobre 
os Direitos Civis e Políticos.

Notificação

«The Secretary -General of the United Nations, acting 
in his capacity as depositary, communicates the following:

On 18 June 2002, the Secretary -General received from the 
Government of Peru a notification, made under article 4 (3) 
of the above Covenant, transmitting Supreme Decree no 052-
-2002 -PCM of 16 June 2002 declaring a state of emergency 
in the department of Arequipa, in the south of the country, 
for a period of 30 days, with the suspension in that region 
of the rights relating to inviolability of domicile, freedom 
of movement and freedom of assembly and to liberty and 
security of person provided for in article 2, paragraphs 9, 
11, 12 and 24 (f), respectively, of the Political Constitution 
of Peru.»

Tradução

O Secretário -Geral das Nações Unidas, agindo na sua 
qualidade de depositário, comunica o seguinte:

O Secretário -Geral, em 18 de Junho de 2002, recebeu do 
Governo do Peru uma notificação formulada nos termos do 
n.º 3 do artigo 4.º do Pacto acima mencionado, transmitindo 
o Decreto Supremo n.º 052 -2002 -PCM, de 16 de Junho de 
2002, mediante o qual o estado de emergência foi declarado 
no departamento de Arequipa, no sul do país, por um período 
de 30 dias, com a suspensão nessa região dos direitos relati-
vos à inviolabilidade do domicílio, à liberdade de circulação, 
à liberdade de reunião e à liberdade e segurança da pessoa, 
reconhecidos nos n.os 9, 11, 12 e 24, alínea f), respectiva-
mente, do artigo 2.º da Constituição Política do Peru.

Portugal é Parte neste Pacto, aprovado, para ratificação, 
pela Lei n.º 29/78, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 133 (suplemento), de 12 de Junho de 1978, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 15 de 
Junho de 1978, conforme o Aviso publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 187, de 16 de Agosto de 1978.

Direcção -Geral de Política Externa, 30 de Abril de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 
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 Aviso n.º 135/2008
Por ter saído com inexactidão o Aviso n.º 97/2008, no 

Diário da República, 1.ª série, n.º 123, de 27 de Junho de 
2008, rectifica -se que onde se lê «terem sido cumpridas 
as respectivas formalidades constitucionais internas de 
aprovação do Acordo sobre Serviços Aéreos entre a Re-
pública Portuguesa e a República Democrática e Popular 
da Argélia, assinado em Lisboa, em 31 de Maio de 2005.» 
deve ler -se «terem sido cumpridas as respectivas forma-
lidades constitucionais internas de aprovação do Acordo 
sobre Transporte Aéreo entre a República Portuguesa e a 
República Democrática e Popular da Argélia, assinado em 
Lisboa, em 31 de Maio de 2005.»

Ministério dos Negócios Estrangeiros, 15 de Julho de 
2008. — O Subdirector -Geral dos Assuntos Técnicos e 
Económicos, Ricardo Eduardo Vaz Pereira Pracana. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 629/2008
de 23 de Julho

Pela Portaria n.º 1310/2007, de 4 de Outubro, foi re-
novada a zona de caça associativa de Negrais (processo 
n.º 1050 -DGRF), situada no município de Sintra, conces-
sionada ao Clube de Caçadores de Negrais.

Verificou -se entretanto que o período de validade da 
referida zona de caça não está correcto, pelo que se torna 
necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
que no n.º 1.º da Portaria n.º 1310/2007, de 4 de Outubro, 
onde se lê «Pela presente portaria é renovada, com efeitos 
a partir do dia 16 de Julho de 2007 [...]» deve ler -se «Pela 
presente portaria é renovada pelo período de 12 anos, re-
novável automaticamente, por um único e igual período e 
com efeitos a partir do dia 16 de Julho de 2007 [...]»

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
20 de Fevereiro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 3 de Março de 2008. 

 Portaria n.º 630/2008

de 23 de Julho

Pela Portaria n.º 667 -V1/93, de 14 de Julho, foi conces-
sionada a José Samuel Pereira Lupi a zona de caça turística 
da Barroca d’Alva (processo n.º 1096–DGRF), situada no 
município de Alcochete, com a área de 1993 ha.

Pela Portaria n.º 1264 -DA/2004, de 29 de Setembro, foi 
renovada até 16 de Julho de 2016, abrangendo os mesmos 
prédios rústicos que a concessão em causa.

Verificou -se entretanto que a localização dos prédios 
rústicos que integram a concessão não corresponde à deli-
mitação constante da planta anexa à Portaria n.º 667 -V1/93, 
de 14 de Julho, pelo que se torna necessário proceder à sua 
correcta localização.

Assim:
Com fundamento na alínea c) do artigo 41.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Re-
gional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, que a planta anexa à Portaria n.º 667 -V1/93, de 
14 de Julho, seja substituída pela apensa à presente por-
taria.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
20 de Fevereiro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 3 de Março de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 631/2008

de 23 de Julho

Pela Portaria n.º 1377/2003, de 19 de Dezembro, foi 
renovada até 14 de Junho de 2015 a zona de caça turística 
do Azinhal, processo n.º 700 -DGRF, englobando o prédio 
rústico denominado «Herdade do Azinhal», sito no muni-
cípio de Grândola, com a área de 577 ha, concessionada 
a Pedro Cabral Duarte da Silveira.
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Vem agora Pedro Sacadura Teixeira Cabral Duarte da 
Silva requerer a transmissão da concessão da zona de caça 
atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que pela presente 
portaria a zona de caça turística do Azinhal, processo 
n.º 700 -DGRF, situada na freguesia de Azinheira de Bar-
ros, município de Grândola, seja transferida para Pedro 
Sacadura Teixeira Cabral Duarte da Silva, com o número 
de identificação fiscal 182972330 e sede na Avenida do 
Infante Santo, 66 -A, 5.º, direito, 1350 -180 Lisboa.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
15 de Julho de 2008. 

 Portaria n.º 632/2008

de 23 de Julho

Pela Portaria n.º 1431/2002, de 4 de Novembro, foi 
renovada até 2 de Junho de 2008 a zona de caça associa-
tiva das Herdades do Pego da Moura e outras (processo 
n.º 198 -DGRF), situada no município do Alandroal, con-
cessionada ao Clube de Caçadores dos Orvalhos.

Veio agora a entidade gestora requerer a renovação e 
simultaneamente a anexação de outros prédios rústicos à 
citada zona de caça.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 48.º, em conjugação com o 
estipulado na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É renovada, por um período de 12 anos, renovável 
automaticamente por um único e igual período e com efei-
tos a partir do dia 3 de Junho de 2008, a concessão desta 
zona de caça, abrangendo vários prédios rústicos sitos na 
freguesia de Nossa Senhora da Conceição, município do 
Alandroal, com a área de 453 ha.

2.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia de Nossa Senhora da Conceição, 
município do Alandroal, com a área de 26 ha.

3.º Esta zona de caça, após a sua renovação e anexação 
dos terrenos acima referidos, ficará com a área total de 
479 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

4.º Esta anexação só produz efeitos relativamente a 
terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 15 
de Julho de 2008. 

  

 Portaria n.º 633/2008
de 23 de Julho

Pela Portaria n.º 1011/98, de 4 de Dezembro, foi re-
novada até 1 de Junho de 2013 a zona de caça turística 
das Herdades da Quinta da Caldeira e outras, processo 
n.º 431 -DGRF, englobando vários prédios rústicos, sitos 
no município de Mértola, com a área de 630 ha e conces-
sionada a Jacinto Guerreiro Lança Palma.

Vem agora Maria Joaquina Palma Guerreiro Gonçalves 
requerer a transmissão da concessão da zona de caça atrás 
citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que pela presente 
portaria a zona de caça turística das Herdades da Quinta da 
Caldeira e outras, processo n.º 431 -DGRF, situada na fre-
guesia de São João dos Caldeireiros, município de Mértola, 
seja transferida para Maria Joaquina Palma Guerreiro Gon-
çalves, com o número de identificação fiscal 128722827 
e sede na Rua de Delfina Rosa Alho, 5, 7750 Mértola.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 15 
de Julho de 2008. 

 Portaria n.º 634/2008

de 23 de Julho

Pela Portaria n.º 998/97, de 24 de Setembro, alterada 
pela Portaria n.º 1177/2004, de 14 de Setembro, foi con-
cessionada à Sociedade Agrícola do Couto de Penha 
Garcia, L.da, a zona de caça turística do Couto de Baixo 
(processo n.º 1988 -DGRF), situada no município de Idanha-
-a -Nova.
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A concessionária requereu agora a desanexação de al-
guns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam desane-
xados da presente zona de caça vários prédios rústicos sitos 
na freguesia de Penha Garcia, município de Idanha -a -Nova, 
com a área de 9 ha, ficando a mesma com a área total de 
1076 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 15 
de Julho de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 635/2008
de 23 de Julho

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre 
a Associação dos Comerciantes de Carnes do Distrito de 
Leiria e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Co-
mércio, Escritórios e Serviços de Portugal, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 5, de 8 de Fevereiro 
de 2008, abrangem as relações de trabalho entre emprega-
dores e trabalhadores que no distrito de Leiria se dediquem 
ao comércio a retalho de carne e de produtos à base de 
carne, uns e outros representados pelas associações que 
as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
referidas alterações a todos os trabalhadores das profissões 
e categorias nelas previstas e a todas as empresas que se 
dediquem à actividade de comércio de carnes no distrito de 

Leiria. No entanto, como o âmbito sectorial da convenção 
apenas abrange o comércio a retalho de carne e de produtos 
à base de carne, a extensão é emitida, nos termos da lei, 
para estas actividades.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de 
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve por 
base as retribuições efectivas praticadas no sector abran-
gido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal 
de 2005 e actualizadas com base no aumento percentual 
médio das tabelas salariais das convenções publicadas nos 
anos de 2006 e 2007.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com ex-
clusão dos aprendizes e praticantes, são 193, dos quais 110 
(57 %) auferem retribuições inferiores às da tabela salarial 
da convenção, sendo que 57 (29,5 %) auferem retribuições 
inferiores às convencionais em mais de 6,8 %. São as em-
presas do escalão até 10 trabalhadores que empregam o 
maior número de trabalhadores com retribuições inferiores 
às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de con-
teúdo pecuniário, como o abono para falhas, em 8,7 %, e 
o subsídio de alimentação, em 2,9 %. Não se dispõe de 
dados estatísticos que permitam avaliar o impacte destas 
prestações. Considerando a finalidade da extensão e que as 
mesmas prestações foram objecto de extensões anteriores, 
justifica -se incluí -las na extensão.

A retribuição fixada na tabela salarial para o praticante 
(1.º ano) é inferior à retribuição mínima mensal garantida 
em vigor. No entanto, a retribuição mínima mensal garan-
tida pode ser objecto de reduções relacionadas com o tra-
balhador, de acordo com o artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, 
de 29 de Julho. Deste modo, a referida retribuição apenas 
é objecto de extensão para abranger situações em que a 
retribuição mínima mensal garantida resultante da redução 
seja inferior àquela.

As extensões anteriores desta convenção não abrange-
ram as relações de trabalho tituladas por empregadores 
que exerciam a actividade económica em estabelecimen-
tos qualificados como unidades comerciais de dimensão 
relevante, não filiados na associação de empregadores 
outorgante, regulados pelo Decreto -Lei n.º 218/97, de 20 
de Agosto, entretanto revogado pela Lei n.º 12/2004, de 
30 de Março, as quais eram abrangidas pelo CCT entre a 
APED — Associação Portuguesa de Empresas de Distri-
buição e diversas associações sindicais e pelas respectivas 
extensões, situação que se mantém.

Considera -se conveniente manter a distinção entre pe-
queno/médio comércio a retalho e a grande distribuição, 
nos termos seguidos pelas extensões anteriores, pelo que 
a extensão das alterações da convenção não abrange as 
empresas não filiadas na associação de empregadores ou-
torgante, desde que se verifique uma das seguintes con-
dições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nham de uma área de venda contínua de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada de comércio a retalho alimentar 
igual ou superior a 15 000 m2.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre empresas do 
sector abrangido pela convenção, a extensão assegura para 
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a tabela salarial e para as cláusulas de conteúdo pecuniário 
retroactividade idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de Maio 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º do Código do 

Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e 
da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das altera-

ções do contrato colectivo de trabalho entre a Associa-
ção dos Comerciantes de Carnes do Distrito de Leiria e 
o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, 
Escritórios e Serviços de Portugal, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 5, de 8 de Fevereiro de 2008, 
são estendidas, no distrito de Leiria:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que se 
dediquem ao comércio a retalho de carne e de produtos à 
base de carne e trabalhadores ao seu serviço das profissões 
e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a actividade económica referida na alínea anterior e tra-
balhadores ao seu serviço das referidas profissões e ca-
tegorias profissionais não filiados na associação sindical 
outorgante.

2 — A retribuição fixada na tabela salarial para o praticante 
do 1.º ano apenas é objecto de extensão nas situações em que 
seja superior à retribuição mínima mensal garantida resultante 
de redução relacionada com o trabalhador, de acordo com o 
artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho.

3 — A presente extensão não se aplica a empresas não 
filiadas na associação de empregadores outorgante desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nham de uma área de venda contínua de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada de comércio a retalho alimentar 
igual ou superior a 15 000 m2.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de conteúdo 

pecuniário produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2008.
3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 

ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de duas.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 8 de Julho de 2008. 

 Portaria n.º 636/2008
de 23 de Julho

O contrato colectivo de trabalho entre a ITA — Asso-
ciação Portuguesa dos Industriais de Tripas e Afins e o 
Sindicato dos Trabalhadores da Indústria e Comércio de 
Carnes do Sul e outro, publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 9, de 8 de Março de 2008, abrange as re-
lações de trabalho entre empregadores que prosseguem 
a actividade de indústria de tripas e trabalhadores ao seu 
serviço, uns e outros representados pelas associações que 
o outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão do 
contrato colectivo de trabalho referido aos empregadores e 
trabalhadores não filiados nas associações outorgantes que 
exerçam a actividade na área e no âmbito da convenção.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de 
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve por 
base as retribuições efectivas praticadas no sector abran-
gido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 
2005 e actualizadas com base no aumento percentual médio 
das tabelas salariais dos instrumentos de regulamentação 
publicados nos anos de 2006 e 2007.

Os trabalhadores a tempo completo deste sector, com 
exclusão dos aprendizes, dos praticantes, e do residual (que 
inclui o ignorado) são 365, dos quais 289 (79,2 %) auferem 
retribuições inferiores às convencionais. É nas empresas 
dos escalões de dimensão superior a 50 trabalhadores que 
se encontra o maior número de trabalhadores com retribui-
ções praticadas inferiores às convencionais.

A convenção actualiza, ainda, o subsídio de refeição em 
5,4 %. Não se dispõe de dados estatísticos que permitam 
avaliar o impacte desta prestação. Considerando a finali-
dade da extensão e que a mesma foi objecto de extensões 
anteriores, justifica -se incluí -la na extensão.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido, a extensão assegura para 
a tabela salarial e para o subsídio de refeição retroactivi-
dade idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de Maio 
de 2008, à qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes do contrato 

colectivo de trabalho entre a ITA — Associação Portu-
guesa dos Industriais de Tripas e Afins e o Sindicato dos 
Trabalhadores da Indústria e Comércio de Carnes do Sul 
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e outro, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 9, de 8 de Março de 2008, são estendidas, no território 
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a actividade de indústria de tripas e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
nele previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a actividade económica referida na alínea anterior e tra-
balhadores ao seu serviço das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção não representados pelas 
associações sindicais outorgantes.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e o subsídio de refeição produzem 

efeitos desde 1 de Janeiro de 2008.
3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 

ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de quatro.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 8 de Julho de 2008. 

 Portaria n.º 637/2008
de 23 de Julho

As alterações dos contratos colectivos de trabalho ce-
lebrados entre a AES — Associação das Empresas de Se-
gurança e outra e o STAD — Sindicato dos Trabalhadores 
de Serviços de Portaria, Vigilância, Limpeza, Domésticas 
e Actividades Diversas e outros e entre as mesmas asso-
ciações de empregadores e a FETESE — Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e outros, publi-
cadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.os 6 e 7, de 15 e 
22 de Fevereiro de 2008, respectivamente, abrangem as 
relações de trabalho entre empregadores que se dediquem a 
actividades de investigação e segurança e trabalhadores ao 
seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
que as outorgaram.

As associações subscritoras da segunda das convenções 
referidas requereram a extensão das alterações a todas as 
empresas da mesma área e âmbito não representadas pelas 
associações de empregadores signatárias, bem como aos 
trabalhadores ao seu serviço.

As convenções actualizam as tabelas salariais. O estudo 
de avaliação do impacte da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sector 
abrangido pelas convenções, apuradas pelos quadros de 
pessoal de 2005 e actualizadas de acordo com o aumento 
percentual médio das tabelas salariais das convenções 
publicadas em 2006 e 2007.

O número de trabalhadores a tempo completo do sector 
abrangido pelas convenções, com exclusão dos aprendi-
zes, praticantes e do residual (que inclui o ignorado), é 
de 24 838, dos quais 22 092 (89 %) auferem retribuições 

inferiores às das tabelas salariais das convenções, sendo 
que 590 (2,4 %) auferem retribuições inferiores às con-
vencionais em mais de 6,8 %. São as empresas do escalão 
até 200 trabalhadores que empregam o maior número de 
trabalhadores com retribuições inferiores às convencionais.

As convenções actualizam, ainda, outras prestações de 
conteúdo pecuniário, nomeadamente o abono para falhas, 
em 2,9 %, o subsídio de alimentação, entre 2,8 % e 3 %, os 
subsídios de deslocação, em cerca de 2,9 %, e o subsídio 
de função, em 2,9 %. Não se dispõe de dados estatísticos 
que permitam avaliar o impacte destas prestações. Consi-
derando a finalidade da extensão e que as mesmas pres-
tações foram objecto de extensões anteriores, justifica -se 
incluí -las na extensão.

As retribuições dos níveis XXIII, XXIV e XXV das tabelas 
salariais são inferiores à retribuição mínima mensal ga-
rantida em vigor. No entanto, a retribuição mínima men-
sal garantida pode ser objecto de reduções relacionadas 
com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.º da Lei 
n.º 35/2004, de 29 de Julho. Deste modo, as referidas re-
tribuições apenas são objecto de extensão para abranger 
situações em que a retribuição mínima mensal garantida 
resultante da redução seja inferior àquelas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pelas convenções, a 
extensão assegura, para as tabelas salariais e para as cláu-
sulas de conteúdo pecuniário, retroactividade idêntica à 
das convenções. No entanto, os subsídios de deslocação 
previstos na alínea C) do anexo II, não são objecto de retro-
actividade, uma vez que se destinam a compensar despesas 
já feitas para assegurar a prestação do trabalho.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se à 
respectiva extensão conjunta.

A extensão das convenções tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de Maio 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
dos contratos colectivos de trabalho entre a AES — Asso-
ciação das Empresas de Segurança e outra e o STAD — Sin-
dicato dos Trabalhadores de Serviços de Portaria, Vigi-
lância, Limpeza, Domésticas e Actividades Diversas e 
outros e entre as mesmas associações de empregadores e 
a FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores 
de Serviços e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e 
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Emprego, n.os 6 e 7, de 15 e 22 de Fevereiro de 2008, res-
pectivamente, são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados nas associações de empregadores outorgantes que 
exerçam as actividades de investigação e segurança e 
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores outorgantes que exerçam 
as actividades referidas na alínea anterior e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas nas convenções, não representados pelas asso-
ciações sindicais outorgantes.

2 — As retribuições previstas nas tabelas salariais para 
os níveis XXIII, XXIV e XXV apenas são objecto de extensão 
em situações em que sejam superiores à retribuição mí-
nima mensal garantida resultante da redução relacionada 
com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.º da Lei 
n.º 35/2004, de 29 de Julho.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas de 

conteúdo pecuniário, à excepção dos subsídios de deslo-
cação previstos na alínea C) do anexo II, produzem efeitos 
desde 1 de Janeiro de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de três.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 8 de Julho de 2008. 

 Portaria n.º 638/2008
de 23 de Julho

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a 
Associação Nacional dos Ópticos e a FEPCES — Fede-
ração Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios 
e Serviços e outra, publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 48, de 29 de Dezembro de 2007, abrangem 
as relações de trabalho entre empregadores e trabalhadores 
representados pelas associações que o outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
alterações referidas aos empregadores que prossigam a 
actividade abrangida pela convenção e aos trabalhadores 
das profissões e categorias profissionais nela previstas.

Tal como a extensão anterior, da convenção publicada 
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 2, de 
15 de Janeiro de 2005, a presente extensão só se aplica ao 
comércio a retalho de artigos de óptica.

A convenção actualiza a tabela salarial. Não foi possível 
avaliar o impacte da extensão uma vez que o apuramento 
dos quadros de pessoal de 2005 inclui não só a convenção 
referida, mas também os CCT aplicáveis ao comércio 
grossista de artigos de óptica.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de con-
teúdo pecuniário, como o abono para falhas, em 4,3 %, as 
diuturnidades, em 3,9 %, o subsídio de refeição, em 15,4 % 
e algumas ajudas de custo nas deslocações, entre 4,5 % e 

9,2 %. Não se dispõe de dados estatísticos que permitam 
avaliar o impacto destas prestações. Considerando a fi-
nalidade da extensão e que as mesmas foram objecto de 
extensões anteriores, justifica -se incluí -las na extensão.

As retribuições dos níveis VIII e IX da tabela salarial para 
2007 são inferiores à retribuição mínima mensal garantida 
para o ano de 2008. No entanto, a retribuição mínima 
mensal garantida pode ser objecto de reduções relacionadas 
com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.º da Lei 
n.º 35/2004, de 29 de Julho. Deste modo, as referidas re-
tribuições da tabela salarial apenas são objecto de extensão 
para abranger situações em que a retribuição mínima men-
sal garantida resultante da redução seja inferior àquelas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pela convenção, a ex-
tensão assegura para as tabelas salariais e para o subsídio 
de refeição retroactividade idêntica à da convenção. As 
compensações das despesas de deslocação, previstas na 
Cláusula 30.ª, «Trabalho fora do local de trabalho», não 
são objecto de retroactividade uma vez que se destinam 
a compensar despesas já feitas para assegurar a prestação 
do trabalho.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de Maio 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º do Código do 

Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e 
da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
do contrato colectivo de trabalho entre a Associação Na-
cional dos Ópticos e a FEPCES — Federação Portuguesa 
dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outra, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 
29 de Dezembro de 2007, são estendidas, no território do 
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a actividade de comércio retalhista de artigos de 
óptica e trabalhadores ao seu serviço das profissões e ca-
tegorias profissionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a actividade económica mencionada na alínea anterior e 
trabalhadores ao seu serviço das referidas profissões e ca-
tegorias profissionais não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

2 — As retribuições dos níveis VIII e IX da tabela salarial 
para 2007 apenas são objecto de extensão em situações 
em que sejam superiores à retribuição mínima mensal 
garantida resultante da redução relacionada com o traba-
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lhador, de acordo com o artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, 
de 29 de Julho.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais que a convenção determina 

que produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2006 e 
de 1 de Janeiro de 2007 retroagem, respectivamente, no 
âmbito da presente extensão, a partir das mesmas datas. 
O subsídio de refeição produz efeitos a partir de 1 de 
Janeiro de 2007.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até o limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 8 de Julho de 2008. 

 Portaria n.º 639/2008
de 23 de Julho

Os contratos colectivos de trabalho entre a Liga Portu-
guesa de Futebol Profissional e a FESAHT — Federação 
dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hote-
laria e Turismo de Portugal e entre a mesma associação de 
empregadores e a FEPCES — Federação Portuguesa dos 
Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros, 
publicados, respectivamente, no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 1, de 8 de Janeiro de 2008, e n.º 7, de 22 de 
Fevereiro de 2008, abrangem as relações de trabalho entre 
empregadores e trabalhadores representados pelas associa-
ções que os outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
convenções colectivas aos empregadores e trabalhadores 
do mesmo sector de actividade não filiados nas associações 
outorgantes.

Não foi possível efectuar o estudo de avaliação do im-
pacte da extensão das tabelas salariais com base nas re-
tribuições efectivas praticadas no sector abrangido pelas 
convenções, apuradas pelos quadros de pessoal de 2005, 
já que os contratos colectivos procederam à reestrutu-
ração dos níveis de retribuição. No entanto, de acordo 
com os quadros de pessoal de 2005, no sector abrangido 
pelas convenções, a actividade é prosseguida por cerca de 
1516 trabalhadores a tempo completo.

A retribuição do nível XXI da tabela salarial de ambas 
as convenções é inferior à retribuição mínima mensal ga-
rantida em vigor. No entanto, a retribuição mínima men-
sal garantida pode ser objecto de reduções relacionadas 
com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.º da Lei 
n.º 35/2004, de 29 de Julho. Deste modo, a referida retribui-
ção apenas é objecto de extensão para abranger situações 
em que a retribuição mínima mensal garantida resultante 
da redução seja inferior àquela.

As convenções actualizam, ainda, o abono para falhas 
e as diuturnidades, em 3,9 %, o subsídio de refeição, em 
2,4 %, as prestações devidas em caso de deslocação, em 
percentagens que variam entre 6,7 % e 10 %, e o subsídio 
de deslocação, em percentagens que variam entre 3,5 % 
e 3,7 %. Não se dispõe de dados estatísticos que permi-
tam avaliar o impacte destas prestações. Considerando a 
finalidade da extensão e que as mesmas prestações foram 

objecto de extensões anteriores, justifica -se incluí -las na 
extensão.

Atendendo a que ambas as convenções regulam diversas 
condições de trabalho, procede -se à ressalva genérica de 
cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre os em-
pregadores do sector de actividade abrangido, a extensão 
assegura, para as tabelas salariais e cláusulas de conteúdo 
pecuniário, retroactividade idêntica à das convenções. No 
entanto, as compensações das despesas de deslocações 
previstas na cláusula 106.ª das convenções não são objecto 
de retroactividade uma vez que se destinam a compensar 
despesas já feitas para assegurar a prestação do trabalho.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associações 
sindicais outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se à 
respectiva extensão conjunta.

A extensão das convenções tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos traba-
lhadores e, no plano económico, o de aproximar as condi-
ções de concorrência entre empregadores do mesmo sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de Maio 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes dos contratos 
colectivos de trabalho celebrados entre a Liga Portuguesa 
de Futebol Profissional e a FESAHT — Federação dos 
Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotela-
ria e Turismo de Portugal e entre a mesma associação de 
empregadores e a FEPCES — Federação Portuguesa dos 
Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros, 
publicados, respectivamente, no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 1, de 8 de Janeiro de 2008, e n.º 7, de 22 de 
Fevereiro de 2008, são estendidas, no território do con-
tinente:

a) Às relações de trabalho entre clubes e sociedades 
desportivas que prossigam as actividades reguladas pelas 
convenções, não filiados na associação de empregadores 
outorgante e trabalhadores ao seu serviço das profissões 
e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais pre-
vistas nas convenções não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

2 — A retribuição do nível XXI das tabelas salariais das 
convenções apenas é objecto de extensão em situações em 
que seja superior à retribuição mínima mensal garantida 
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resultante da redução relacionada com o trabalhador, de 
acordo com o artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de 
Julho.

3 — Não são objecto de extensão as disposições das 
convenções contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e os valores das cláusulas de 
conteúdo pecuniário, com excepção dos previstos na cláu-
sula 106.ª, produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2007.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 9 de Julho de 2008. 



4590  Diário da República, 1.ª série — N.º 141 — 23 de Julho de 2008 

Preço deste número (IVA incluído 5 %)

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://dre.pt
Correio electrónico: dre@incm.pt • Tel.: 21 781 0870 • Fax: 21 394 5750

I SÉRIE

Depósito legal n.º 8814/85 ISSN 0870-9963

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.
Departamento Comercial, Sector de Publicações Ofi ciais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa

€ 2,20


